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EDTTAL DE LtCITAçAO
CONCORRENCIA ELETRÔNICA NO 01/2025
Processo Adm no 0112025
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OBJETO: Contratação de empresa para executar a obra de Construção de Calçadas em diversas Ruas e
Avenidas, através do Convênio de Repasse 94816312023 firmado entre a Caixa Econômica Federal com o
Município de Santa Rita do Pardo, Estado de Mato Grosso do Sul conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

ABERTURA:21 de FEVEREIRO de 2025

HORÁRIO: í0:00 (Horário de Brasília)

LOCAL: SALA DE LlclTAçÃO

REGTME DE EXECUçÃO: TVpREITADA POR PREçO GLOBAL

CR|TÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREçO GLOBAL

O edital completo e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados no site

www.santaritadopardo.ms.gov.br, na plataforma ComprasBr ou em seu Departamento de Licitações, a partir

do dia 05 de Fevereiro de 2025, de 08:00 às 14:00 horas.
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CONCORRÊruCN ELETRÔNICA NO Oí/2025.
Processo Ad ministrativ o n" 01 12025

REGISTRO DO TCE/MS: 2EEF47EB435052C88303D895C15ACD4E8971CFFA

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MunicÍpio de Santa Rita do Pardo, Estado de
Mato Grosso do Sul por meio do Secretário de Administração e Governo e Comissão de LicitaçÕes, realizará
licitação, na modalidade GONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNIGA, nos termos da Lei no 14.133. de 1o de

abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é contratação de empresa para executar a obra de Construção de

Calçadas em diversas Ruas e Avenidas, através do Convênio de Repasse 94816312023 firmado entre a Caixa
Econômica Federal com o Município de Santa Rita do Pardo, Estado de Mato Grosso do Sul conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em único item.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste
Edital e seus Anexos quanto às especificações dos objetos.

1.4. O valor estimado para contratação é de R$ 1.576.244,65 (Um milhão, quinhentos e setenta e seis mil,

duzentos e quarenta e quatro reais e sessenta e cinco centavos).

2. DA PARTTCTPAçÃO NA LTCTTAçÃO

2.1. Poderão participar desta Concorrência, as empresas interessadas do ramo, que atenderem a todas

as exigências deste edital e seus anexos, e que estiverem previamente cadastradas junto ao Portal de

LicitaçÕes ComprasBR, no prazo de até no mínimo de 01(uma) horas que anteceder a abertura da sessão.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou

aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A
habilitação.

cia do disposto no item anterior poderá ensejar desclassiÍicação no momento da
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2.5. Não poderão disputar esta licitação:

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.5.5. aquele que mantenha vÍnculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestâo do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.5.7. pessoa fÍsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condiçÕes análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

2.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.5.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

DA JUSTIFICATIVA: Considerando ser ato discricionário da Administração diante da avaliação de
conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diyersas
ernpresas com potencial técnico, profissional e operacional, suficiente para atender satisfatoriamente às
exigências previsÍas neste edital, entende-se conveniente a vedação da participação de empresas em
"consórcio" no presente certame. Quando ausenfes razões técnicas e de mercado, a permissâo da
participação de consórcios poderia dar margem à aglutinação de empresas por finalidades e interesses
outros, acarretando o risco da dominação do mercado através de eventuais pacfos de eliminação de
competição de empresários, podendo levar à diminuição da concorrência. Portanto, como o objeto em
questão não demanda, necessariamente, a junção de esforços experfises para executá-lo, opta-se por
vedar a participação de empresas em consórcio e outros Ílpos de assocr,açâo, justificando-se desfa forma,
conforme exigência dos órgãos de controle.

2.5.10. Organizaçóes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que

disciplina a , conforme S '10 do art. 90 da Lei no 14.133. de 2021.
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2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 serâ também aplicado ao licitante que atue em substituição
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.7. AcritériodaAdministraçãoeexclusivamenteaseu serviço, oautordos projetoseaempresaaque
se referem os itens 22.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação,
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos

do orgão ou entidade.

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.9. O disposto nos itens 2.5.2e2.5.3nâo impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e

do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.10. Em licitaçÕes e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei no

14.133t2021.

2.11. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica.

3. DO CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA

3.1 . Os interessados em participar desta licitação deverão dispor de cadastro junto ao Portal de LicitaçÕes

Compras BR, no sÍtio eletrônico www.comprasbr.com.br

3.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e

intransferÍvel, para acesso ao sistema eletrônico,

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante ou

representante legal e presunção de capacidade técnica para a realização das transações inerentes a esta

licitação.

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal e mantê-

los atualizados, devendo proceder imediatamente à correção ou à alteração dos dados tão logo identifique

incorreção ou esses dados se tornem desatualizados.

3.5. Caberá ao licitante acompanhar as operaçÕes no sistema eletrônico durante a sessão pública, ficando

responsável pelo ônus decorrente da perda de negocios diante da inobservância de qualquer mensagem

emitida pelo sistema ou pelo agente de contratação, ou em caso de sua desconexão.

custos decorrentes do credenciamento no Portal de Compras Públicas e da elaboração e3.6.

aprese ntação e documentos de habilitação serão de responsabilidade do licitante
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3.7. As Licitantes que desejarem obter os benefícios de preferência concedidos as MICROEMPRESAS
(ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP), e às demais pessoas jurÍdicas a elas legalmente
equiparadas deverão DECLARAR, em campo próprio do sistema, sob as penas da Lei, que cumprem com os
requisitos legais, estando aptas a usufruir o TRATAMENTO DIFERENCIADO estabelecido, nos termos dos
artigos 43 a49, da Lei Complementar Federal no 123106 e Lei Complementar Federal no 147114 ou da Lei
Federal no 11.488107.

3.8. As licitantes que se declararem beneficiárias da Lei Complementar Federal no'123/06, Lei
Complementar Federal no 147114 e Lei Federal no 11.488107 e não comprovarem os requisitos legais para o
enquadramento serão inabilitadas e poderão estar sujeitas às sançÕes previstas no Edital e legislação
pertinente.

3.9. Será admitido apenas 01 (um) representante por empresa interessada, sendo que, cada
representante só poderá importar apenas à uma única firma credenciada para participação do presente

certame, não cabendo em hipótese alguma, ou sob qualquer pretexto, representaçÕes múltiplas ou afiliadas.

3.10. O não-comparecimento de qualquer licitante e/ou representante, de forma "on-line", durante a sessão
pública virtual, no âmbito do Portal de Licitações Compras BR, no sítio eletrônico www.comprasbr.com.br, não
impedirá que elas se realizem, não cabendo ao ausente, reclamação de qualquer natureza, ressalvando-se o
direito recursal, na forma da Lei.

3.11. A participação no certame se dará sempre por meio eletrônico, de forma "on-line", em sessões
públicas virtuais, no âmbito do Portal de LicitaçÕes Compras BR, no sítio eletrônico www.comprasbr.com.br,
mediante chave de identificação (login) e da senha de uso pessoal, a ser criada sob sua própria

responsabilidade, de conhecimento único, sigiloso e intransferÍvel.

3.12. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.13. Toda e qualquer comunicação com o agente de contratação, se dará somente via "chat" do sistema
eletrônico de licitaçÕes, no âmbito do Portal de LicitaçÕes Compras BR, vedada quaisquer tentativas, atitudes

e/ou outros meios, que não sejam oficiais ou de costume, sob pena de não ser conhecido.

4. DAAPRESENTAçÃO DA PROPOSTA

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances

e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário

estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.3,1.

a proposta a

está ciente e concorda com as condiçoes contidas no editale seus anexos, bem como de que

da compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados n ição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençÕes coletivas
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de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artiqo 7', XXX|ll,
da Constituicão;

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 5o da Constituicão Federal:

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especÍficas.

4.3.5. que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação no presente processo
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo 16 da Le!no 14,133, de 2021.

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no
artiqo 3" da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos SÇ 1o ao 3o do art. 40, da Lei n.o 14.133 de2021

4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no ceúame, para aquele item;

4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa
de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas

na Lei no'14.133, de 2021, e neste Edital.

4.7 . Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipotese de a fase de habilitação anteceder

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da
fase de envio de lances.

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

e disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
mtntmo

4.10.
final
seguintes

percentualde desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às
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4.10.1. a aplicação do intervalo mÍnimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relaçâo ao lance que cobrir a melhor
oferta; e

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.11. O valor final mínimo ou o percentualde desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

4.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.10
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operaçÕes no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante
da inobservância de mensagens emitidas pela Administraçâo ou de sua desconexão.

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1 .1 . Preço total proposto para o objeto ofertado, com até 2 (DUAS) CASÁS DECIMAIS, expresso
em reais, iunto aos quais considerar-se-ão rnclusas todas e quaisquer despesas incidentes sobre o objeto
licitado (tributos, seguros, fretes, encargos de qualquer natureza).

5.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares â especiflcação do Termo
de Referência.

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidad
omissão ou qua

nte, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
pretexto
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5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotaçáo adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze
meses.

5.6. lndependentemente do percentualde tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do
regime de tributação pelo Simples Nacional.

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referôncia/Projeto Básico, assumindo o proponente
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensÍlios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contrataçÕes públicas, quando participarem de licitaçÕes.

5.'10. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços máximos
previstos no Termo de Referência/Projeto Básico

6, DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.1.1. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREçO GLOBAL, conforme definido neste
Edital e seus Anexos.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de contratação e
os licitantes.

6.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
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6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá
ser de no mínimo R$100,00 cem (reais).

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequÍvel.

6.'10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.1 1. Caso seja adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa "aberto", os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçÕes.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

perÍodo de duração da sessão pública,

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse perÍodo de prorrogação,

inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de

classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação, auxiliado pela equipe de apoio,

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.1 1.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances

intermediários.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa "aberto e
fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse ptazo,

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de

até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepçâo

de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços alé 10o/o (dez por cento) superiores àquela

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento

deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Nâo havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance

final e fech cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo
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6.12.5. Apos o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará
os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa "fechado e
aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas aIë 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela,
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais
prorrogaçÕes.

6.13.'1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condiçÕes definidas no item 6.13, poderâo

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos
lances sucessivos.

6.13.2. A etapa de lances da sessâo pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,

inclusive no caso de lances intermediários.

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de

classificação.

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relaçâo à proposta classificada em segundo

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação, auxiliado pela equipe de apoio,
poderá admitir o reinício da disputa aberta, paÊ a definição das demais colocações.

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar

lances intermediários.

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os

lances segundo a ordem crescente de valores.

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.17. No caso de desconexâo com o agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva da

Concorrència, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por tempo superior

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo agente de contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.

6.í9. Caso o apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.
44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.

6.20.1. Nessas condiçôes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercÍcio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.21. So poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei no 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.21.1.1 . disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo à classificação;

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigaçÕes previstos nesta Lei;

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente

de trabalho, conforme regulamento;

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientaçÕes dos órgâos

de controle.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou

entidade de no território do Estado em que este se localize;

6.21.2.2. e ileiras;
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6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no PaÍs;

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

6.22. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor
ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro
processo.

6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o agente
de contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

6.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatorio.

6.23.3.1. O Agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo máximo
de 24 (vinte e quatro) horas, prorrogável por igual período, envie a planilha de proposta de preço,

acompanhada da planilha de composição do BDl, a planilha orçamentária, da composição de encargos
sociais e do cronograma fÍsico-financeiro, todas adequadas ao último lance ofertado após a negociação
realizada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.23.3.2. Mesmo que o regime de execução dos serviços objeto desta licitação seja empreitada por
preço global, a planilha apresentada pelo licitante deverá conter todos os itens de serviços presentes

na planilha de valor orçado pela Prefeitura Municipal.

6.23.4. É facultado ao agente de contratação prorrogar o ptazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.24. Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

7. DAFASEDEJULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participaçâo no certame, conforme previsto no art. 14

da Lei no 14.13312021, legislação correlata e no do edital, especialmente quanto à existência de sanção que

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geralda União re
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7 .1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www. portaltra nsoarencia. qov. br/sa ncoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artiqo 12 da Lei n' 8.429, de '1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas,
o agente de contrataçâo diligenciarâ para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências lmpeditivas Indiretas, (lN no 3/2018, art. 29. capuf)

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (lN no 3/2018, art. 29, $'1").

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
(lN no 3/2018, art. 29, $2"),

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição
de participação.

7 .4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPPs, o agente de contratação verificará se faz jus ao benefício.

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o agente de
contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos,
observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN.SEGES no 73, de 30 de setembro de 2022.

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.6.1. contivervíciosinsanáveis;

7.6.2. não obedecer às especificaçÕes técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico;

7.6.3. apresentar preços inexequÍveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçâo;

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indÍcio de inexequibilidade das propostas valores inferiores a

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administraçáo.

7.8. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, que comprove:

7 .8.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos
valores forem inferio 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
independentemente de execução.
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7.9.1, Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

7.9.2. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global
estimado;

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

7 .10.1. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com
os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.10.2. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar
à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários,
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e
Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor
final da proposta vencedora, admitida a utilizaçâo dos preços unitários, no caso de empreitada por preço
global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para
eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional
aditamento posterior do contrato.

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cab[vel esse regime.

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçÕes do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7.13. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência/Projeto Básico, sob
pena de não aceitação da proposta.

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantes.

iaçÕes serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

I

7.15. Os resultados d
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7.16. No caso de nâo haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
agente de contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a
proposta do licitante será recusada.

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não fo(em) aceita(s), o agente de
contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á
com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às
especificaçÕes constantes no Termo de Referência/Projeto Básico.

8. DA HABTLTTAçÃO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico, necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação,
nos termos dos arts. 62a70 da Lei no'14.133, de2021

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituÍda pelo registro cadastral do Município, se houver.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução
livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto no 8.699, de 29

de ianeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas.

8.4. Quando permitida a participação de consorcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida,
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo

de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original e/opor cópia
autenticada.

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, l, da Lei no

14.133t2021).

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei outras normas especÍficas.

8.8. O licitante deve , sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas

econômicas compreende lidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
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na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençÕes coletivas de trabalho
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.9. DAHABTLTTAçÃO.lURíOrCn:

8.9.1. Empresário individual: inscriçâo no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.9.2. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www. gov. br/em presas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.9.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal- SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.9.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
lnstrução Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2020.

8.9.5. Sociedade simples: inscriçâo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas JurÍdicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.9.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas JurÍdicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz

8.9.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Leino 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.9.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçÕes ou da
consolidação respectiva.

8.10. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

8.10.1. Prova de inscriçâo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.10.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçâo de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federaldo Brasil (RFB)e pela Procuradoria-Geralda
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta no 1.751, de
Geral da Fazenda Na

de outubro de2014, do Secretário da Receita Federaldo Brasile da Procuradora-

8.10.3. Prova de e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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8.10.4. Prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis do ïrabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

8.10.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.10.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercÍcio contrata ou concorre;

8.10.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio or.r sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.10.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na LeiComplementar n. 123, de 2006, estará dispensado
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estaduale municipal.

8.11. QUALTFTCAçÃO ECONÔmrCO-rrruANCEtRA

8.11.1. certidâo negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação,
ou de sociedade simples;

8.11.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor,

8.11.3. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercÍcio e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para cada exercício, índices de Liquidez
Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).

8.11.4. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos Índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitaçâo,
capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total estimado da contrataçâo.

8.11.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercÍcio no caso de a pessoa jurídica

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

B.1 1.6. Os documentos referidos acima deverâo ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped,

8.11.7. O atendimento dos Índices econômicos previstos neste termo deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

8.11.8. As empresas criadas no exercÍcio financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.12. QUALTFTCAçÃOrÉCMCe

8.12.1. Registro ou prova inscrição em nome da empresa e do(s) seu (s) responsável(is)técnico(s)
no Conselho Regional de
Urbanismo - CAU, com juri
junto ao CREA ou CAU.

haria e Agronomia - CREA ou no Conselho Regional de Arquitetura e
e

o domicílio da sede da licitante e prova de regularidade de situação
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8.12.2. Declaraçâo de que o licitante tomou conhecimento de todas as informaçÕes e das condiçÕes locais
para o cumprimento das obrigaçÕes objeto da licitação;
8.12 2 1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável tecnico
do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
8.13 QUALTFTCAçÃO TÉCNICA OPERACTONAL
8.13.1 CeÉidão Acervo Operacional - CAO, a qual deve ser requerida ao CREA pela pessoa jurídica
(empresa que executou a obra/serviço), instrumento que certifica, para os efeitos legais, que conôta dos
assentamentos do (s) CREAS, o registro da (s) anotação (çÕes) de responsabilidade técnica (ART) registrada
(s), conforme preceitua o art.53 da Resolução no í.í3212023 CONFEA.

8.13.2O Atestado deverá comprovãr a realização de obras ou serviços com caracterÍsticas similares ao objeto
a ser contratado, em percentual mínimo de 50% (cinquenta por cento) das parcelas de maior relevância e
valor significativo do objeto da licitação, conforme:

ITEM oescnrçÃo UND QTD. 50%

1

Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com
concreto moldado in loco, feito em obra, acabamento
convencional, espessura 8 cm, armado. aÍ 0812022

M2 850,50
425,25

2

Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com
concreto moldado in loco, feito em obra, acabamento
convencional, não armado. aÍ 0812022

M3 324,47 162,23

8.14 QUAL|F|CAçÃO TÉCNtCA pROF|SStONAL
8.14.1 Comprovação de que os responsáveis técnicos referidos no item anterior são detentores de atestado
de responsabilidade técnica, devidamente registrado no CREA / CAU da região onde os serviços foram
executados, acompanhados das respectivas CertidÕes de Acervo Técnico - CAT, expedidas pelos
Conselhos, que comprove ter o profissional, executando para órgão ou entidade da administração pública
direta ou indireta, ou ainda, para empresa privada, serviços relativos a:

ITEM DESCRTÇÂO UND QTD. 50%

I
Execuçâo de passeio (calçada) ou piso de concreto com
concreto moldado in loco, feito em obra, acabamento
convencional, espessura I cm, armado. af 0812022

M2 850,50
425,25

2

Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com
concreto moldado in loco, feito em obra, acabamento
convencional, não armado. af 0812022

M3 324,47 162,23

8.14.1.1 Não serão admitidos atestados emitidos em nome de eventuais subcontratadas ou de outras
empresas que não sejam os licitantes.

8.15 VINCULAÇÃO AO QUADRO TÉCNICO-PROFISSIONAL NA ASSINATURA DO CONTRATO - A
comprovação do vÍnculo entre a licitante e o profissional mencionado no subitem anterior será demonstrada
mediante apresentação de algum dos documentos descritos abaixo:

8.15.1 No caso de empregado: a) Cópia autenticada da Ficha de Registro de Empregado, emitida conforme
instruçÕes expedidas pelo Ministério do Trabalho ou; b) Cópia autenticada da Carteira de Trabalho e
Previdência Social(CTPS), em que conste a licitante como CONTRATANTE, sendo necessárias as folhas de
identificação (foto/assinatu ra e q ual ificação civil);

8.15.1.1 No caso de
Serviços que mantém com

onal autônomo ou a ele equiparado, cópia do Contrato de Prestação de
te; e declaração de compromisso firmada pela licitante de que, caso se
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sagre vencedora do certame, apresentará, no momento da assinatura do contrato, um dos documentos
elencados nas alíneas anteriores;

8.15.1.2 No caso de ser sócio proprietário da empresa, através da apresentação do contrato social ou
outro documento legal, devidamente registrado na Junta Comercial.

8.16 DAS DECLARAçÕES:

8.16.1 Declaração unificada (anexo V)

8.17 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digitalou quando a leiexpressamente o exigir. (lN no 3/2018. art.4o, $1o, e art. 6o, $4o).

B.18 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidâo dos seus dados cadastrais no Sistema e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (lN no

312018, art.. 7o. caput).

8.18.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação. (lN n'3/2018, art. 7o, paráqrafo único).

8.19 A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.19.1 Na hipótese de a Íase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances,
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no $'1o do art. 36 e no $ 1o do
arf ?O rlc lnclrr rrín Ìtlnrmalilta QE//,ìE e no 72 rta ?O rla cafamhra r'la C11)C

8.20 A verificação ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao
licitante vencedor.

8.20.1 Os documentos relativos à regularidade fiscalque constem do Termo de Referência somente
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do
licitante mais bem classificado.

8.20.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.21 Após a entrega dos documentos para habilitação, nâo será permitida a substituição ou a apresentação
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.1Q3121, art.64, e lN 73/2022, art. 39, $40):

8.21.1 complementação de informaçôes acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.21.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;



Município de Santa Rita do Pardo
ilstadÕ de Matc Grossc do Suf

Çentro Político Administrativç GeraleJ* Martins - CAP

8.22 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurÍdica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessÍvel a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.23 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de contratação
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda ao presente edital.

8.24 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

8.25 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação
(art.4o do Decreto n" 8.538/2015).

8.26 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, nâo caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só
conhecidos após o julgamento.

9 DOS RECURSOS

9.15 A interposiçâo de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitaçáo de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei no 14.133, de 2021.

9.16 O prazo recursal e de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

9.17 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

9.17.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

9.17.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

9.17.3 o ptazo para apresentação das razôes recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

9.17.4 na hipotese de adoção da inversão de fases prevista no $ 10 do art. 17 da Lei no 14.133, de
2021, o prazo para apresentação das razÕes recursais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.

9.18 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema ou por intermédio do e-mail
licitacaosrp@santaritadopardo. ms. gov. br

9.19 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
paraa autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

9.20 Os recursos fora do prazo não serão conhecidos
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9.21 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.22 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.23 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.24 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
https://www. sa nta ritadopardo. ms. g ov. b r/

10 DAS INFRAçOES ADMTNTSTRATTVAS E SANçOES

10.15 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

10.15.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou nâo entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a agente de contratação durante o certame;

10.15.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:

10.15.2.1não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

10.15.2.2recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

10.15.2.3pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

10.1 5.2.4 deixar de apresentar amostra;

10.15.2.5apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

10.1 5.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.15.3.1recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

10.15.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação

10.15.5 fraudar a licitação

'10.15.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natLrreza, em especial
quando:

10.'1 5.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

I 0.1 5.6.2induzir deliberadamente a erro no julgamento;

1 0. 1 5.6.3

10.15.7

falsificada ou deteriorada;

com vistas a frustrar os objetivos da licitaçãopratica

amostra
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10.1 5.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846, de 2013.

10.16 Com fulcro na Lei no 14.1 33, de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançÕes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

10.1ô. í advertência;

10.16.2 multa;

10.16.3 impedimento de licitar e contratar e

10.16.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

10.17 Na aplicaçâo das sanções serão considerados:

10.17.1 a natureza e a gravidade da infraçâo cometida.

10.17.2 as peculiaridades do caso concreto

10.17.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

10.17.4 os danos que dela provierem para a Administraçâo Pública

10.17.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientaçÕes dos órgãos de controle.

10.18 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

10.18,1 Para as infrações previstas nos itens 10.15.1 ,10.15.2 e 10.15.3, a multa será de 0,íYo a 15o/o

do valor do contrato licitado.

10.18.2 Para as infraçÕes previstas nos itens 10.15.4,10.15.5, 10.15.6, 10.15.7 e 10,15.8, a multa
será de 15o/o a 30% do valor do contrato licitado.

10.19 As sançÕes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

10.20 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

10.21 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 10.15.1, 10.15.2 e 10.15.3, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo

máximo de 3 (três) anos.

10,22 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.15.4,10.15.5, 10.15.6, 10.15.7 e 10.15.8, bem
como pelas infraçôes inistrativas previstas nos itens 10.15.1, 10.15.2 e 10.15.3 que justifiquem a
imposição de penali grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração
observará o prazo p

is

156, S5o, da Lei n.o 14.13312021
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10.23 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
10.15.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do
art. 45, $4o da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.

10.24 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilizaçâo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçâo, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.

10.25 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze)dias úteis da aplicação das sançÕes de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.26 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçâo, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

10.27 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.28 A aplicaçâo das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

11 DO TERMO DE CONTRATO

11.15 Apos a adjudicação e homologação do certame, autorizada a contratação pela autoridade máxima do
órgão, será firmado o Termo de Contrato.

11.16 A empresa terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação via e-
mail, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sançÕes
previstas neste Edital.

11.17 O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura nos termos
do art. 105 da Lein. 14.13312021.

11.18 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
observada o ptazo de entrega definido no Termo de Referência, quando o objeto não for concluÍdo no perÍodo

firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste
instrumento, nos termos 111, da Lei n. 14.133121
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12 DA TMPUGNAçÃO AO EDTTAL E DO pEDtDO DE ESCLARECTMENTO

12.15 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei no

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

12.16 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sÍtio eletrônico oficial
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

12.17 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletronica, na
plataforma ComprasBR e através do e-mail: Iicitacaosrp@santaritadopardo.ms.gov.br

12.18 As impugnaçÕes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

12.18.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

12.19 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

13 DAS DTSPOSTçÕES GERATS

13.15 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

13.16 Nâo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçâo do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo agente
de contrataçâo.

13.17 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

'13.18 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

13.19 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.

13.20 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório.

13.21 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inÍcio e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

13.22 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

13.23 Em caso de d

compõem o processo,
entre disposiçÕes deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

as deste Edital.
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13.24 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na Íntegra, no Portal Nacional de ContrataçÕes Públicas
( PNC P) e endereço eletrôn ico https://www. santaritadopardo. ms. gov. br/

13.25 lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

13.25.1 ANEXO l- Projeto Básico

13.25.2 ANEXO ll - Estudo Técnico Preliminar

13.25.2.1 Apêndice do Anexo ll Estudo Técnico Preliminar (Mapa de Risco)

13.25.3 ANEXO lll- Minuta de Termo de Contrato

13,25.4 ANEXO lV - Proposta de Preços (Plataforma do comprasbr e no Portal da Transparência do
Município

13.25.5 ANEXO V - Declaração Unificada

Santa Rita do P S, 05 de Fevereiro de 2025.

JULIANO
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PRoJETo BASIco

Lei no 14.133, de ío de abril de2021

1. COND|çOES GERATS DA CONTRATAçÃO

1.1. Contratação de empresa especializada, para executar a obra de Construção de Calçadas em diversas
Ruas e Avenidas, através do Convênio de Repasse 94816312023 firmado entre a Caixa Econômica Federal
com o Município de Santa Rita do Pardo, Estado de Mato Grosso do Sul, com fornecimento de material e mão
de obra, conforme especificaçÕes deste projeto básico:

1.2. O objeto da contratação tem a natureza de obra - serviço de engenharia, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1 .3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) /7Ìeses, contados do(a) assinatura do contrato, na
forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021 .

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRTçÃO On NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico
especÍfico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de ContrataçÕes Anual.

3. DESCRIçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O C|CLO DE V|DA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico.

ITEM DESCRTçÃO UND QTD VALOR TOTAL

01

Contratação de empresa especializada, para executar a
obra de Construção de Calçadas em diversas Ruas e
Avenidas, através do Convênio de Repasse 94816312023
firmado entre a Caixa Econômica Federalcom o MunicÍpio
de Santa Rita do Pardo.

Serviço 01 R$ 1.576.244,65
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4. REeursrros DA coNTRATAçÃo

Sustentabilidade

4.1. A CONTRATADA deverá adotar práticas de susfenfabilidade ambiental na execução do objeto, no
que couber, conforme dlsposfo na Instrução Normativa SLTI/MP no 1/2010 e Decreto no 7.746/2012, da Casa
Civil, da Presidência da República.

4.2. A CONTRATADA deverá assegurar a viabilìdade técnica e o adequado tratamento do impacto
ambiental específlcos, inclu sive:

a) menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;

b) preferências para materiais, tecnologias e matêrias-primas de origem local;

c) maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;

d) maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;

e) maior vida (ttil e menor custo de manutenção de bens;

fl uso de inovações que reduzam a pressâo sobre recursos naturais;

g) origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens e servlços;

h) adotar práticas de gesfão que garantam os direitos trabalhistas e o atendimento às normas internas e de
segurança e medicina do trabalho para seus empregados;

i) administrar srïuações emergenciais de acidenfes com eficácia, mitigando os impactos aos empregados,
colaboradores, usuários e ao meio ambiente;

j) conduzir suas agÕes em conformidade com os requisitos /egais e regulamentos aplicáveis, obseruando
também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos
trabalhadores e envolvidos na prestaçâo dos servigos;

k) disponibilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPls), quando aplicável, para a execução das
atividades de modo confortâvel, seguro e de acordo com as condições climáticas, favorecendo a qualidade
de vida no ambiente de trabalho;

l) orientar sobre o cumprimento, por parte dos funcionários, das Normas /nfernas e de Segurança e Medicina
do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da prestação de seruiço, zelando pela segurança e
pela saúde dos usuárlos;

m) respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Assocração Brasileira de Normas Técnicas sobre
resíduos só/ldos;

4.3. A exigência visa atender aos disposifivos normativos, acima enumerados, bem como demais
normativos acerca dos critérios de susfenfabilidade socioambiental, de forma a estabelecer que a licitante
promova ações ambientais por meio de treinamento de seus colaboradores, pela conscientização de fodos
os envolvìdos na prestação

bâsico, que se estenderão
visando o cumprimento das açôes estabelecidas nesfe projeto

contratual, refletindo na responsabilidade da Administração no
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desempenho do papel de consumidor potencial e na responsabilidade ambiental e socioambiental entre as
partes.

Subcontratação

4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.5. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arfs. 96 e seguinfes da Lei no 14.133, de
2021 , no percentual e condições descrïas nas cláusulas do contrato.

Vistoria

4.6. A avaliação prévia do local de execução dos serrlços é imprescindível para o conhecimento pleno
das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de
realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira,
das 8:00 horas âs 13:00 horas BrasÍlia.

4.7 . Serão disponibilizados data e horário diferentes aos rnferessados em realizar a vistoria prévia.

4.8. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade cìvile documento expedido pela empresa comprovando
sua habilitação para a realìzação da vistoria.

4.9. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.

4.10. A não realização da vistoria não poderá embasar posÍeriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimenfos de quaisquer defalhes dos /ocais da prestação dos serviços, devendo
o contratado assumÍ os ónus dos seruiços decorrentes

5. MODELO DE EXECUçÃO OO OBJETO

CondiçÕes de execução

5.1. Deverá ser empregada as normas técnicas vigentes, os manuais do fabricante, bem como as boas
práticas da engenharia.

5.2. A contratação destina-se a execução de obra de engenharia, que visa a execução das etapas abaixo
relacionadas, de modo a assegurar os melhores resultados para o empreendimento:

Construção de

Serviços prelim

Quadra 01

Quadra 02

5.2.1.

5.2.2.

5.2.3.

5.2.4.
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5.2.5. Quadra 03

5.2.6. Quadra 04

5.2.7. Quadra 05

5.2.8. Quadra 06

5.2.9. Quadra 07

5.2.10. Quadra 0B

5.2.11. Quadra 09

5.2.12. Quadra 10

5.2.13. Quadra 11

5.2.14. Quadra 12

5.2.15. Quadra 13

5.2.16. Quadra 14

5.2.17 . Quadra 15

5.2.18. Administração.

5.3. A execução do objeto deve ser realizada conforme as instruçÕes e especificações contidas no edital

e anexos, observando o disposto nas Normas Técnicas Brasileiras da Associação Brasileira de Normas

Técnicas - ABNT, nas normas e disposições dos Conselhos de Classe, bem como nas legislaçÕes,

regulamentaçÕes e instruções vigentes que se apliquem aos itens que compõem o objeto da contratação

5.4. Da execução do objeto:

5.4.1. lnÍcio da execução do objeto: 10 dias da emissão da ordem de serviço;

5.4.2. A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente por todo o serviço executado, inclusive

na eventualidade de haver a necessidade de retrabalhos, em especial quando daqueles não aceitos pela

fiscalização.

5.4.3. A empresa CONTRATADA deve possuir em seu quadro de funcionários responsáveltécnico
habilitado em seu respectivo conselho de classe para exercer tal função. Além disso, deverá disponibilizar

preposto para a obra a ser executada, aceito pela Administração.

5.4.4. A CONTRATADA deverá manter os locais onde forem realizados os serviços sinalizados e

isolados do público por placas, faixas, fitas, tapume, telas, etc., com o fim de evitar riscos de acidentes aos

usuários locais e ao pessoal da empresa.

5.4.5. A CONTRATADA deverá manter funcionários em quantidade suficiente para cada

tarefa/atividade da obra, empregando sempre mão de obra qualificada para cada atividade. Para isso, a

CONTRATANTE poderá a qualquer tempo, solicitar documento comprobatório de que o funcionário está

habilitado e capacitado manusear ou operar os equipamentos e/ou maquinários, bem como

familiarizado com a tarefa em questão
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5.4.6. Todos os funcionários deverão estar devidamente uniformizados, identificados e utilizando
equipamentos de segurança;

5.4.7. A CONTRATADA deverá ser conhecedora e observar rigorosamente as orientaçÕes das
Normas Regulamentadoras - NR's do Ministerio do Trabalho, relativas à segurança e medicina do
trabalho, em especial a NR 18 e NR 5.

5.4.8. A empresa contratada deverá providenciar, sem ônus para a CONTRATANTE, roupas
adequadas aos serviços e outros dispositivos de segurança (EPls) a seus empregados, adequados ao
risco das atividades que estiverem sendo desenvolvidas, com Certificado de Aprovação, conforme
estabelecido em normas vigentes, sempre que as medidas de ordem geral não ofereçam completa
proteção contra os riscos de acidentes do trabalho ou de doenças profissionais e do trabalho, bem como
os equipamentos, máquinas e materiais deverão estar de acordo com a legislação de segurança vigente,
bem como a sinalização diurna e noturna nos níveis exigidos pelas normas do DNIT.

5.4.9. Toda mâo de obra, máquinas, equipamentos, materiais e insumos deverão ser fornecidos
pela CONTRATADA, bem como o transporte e substituição desses itens, quando necessário, que ficará a
cargo da CONïRATADA, além de que o controle e a guarda de todo material estocado no canteiro de
obras serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

5.4.10. Todo e qualquer material a ser empregado deverá ser comprovadamente de boa procedência
de fabricante e de mercado. Os materiais deverâo estar de acordo com as recomendações das normas da
ABNT e/ou acreditado pelo INMETRO, quando for o caso, ou outro órgão certificador de qualidade.

5.5. Do diário de obras:

5.5.1. Caberá à CONTRATADA o fornecimento e manutenção de "Diário de Obras", devidamente
numerado e rubricado pela FISCALIZAçÂO e pela CONTRATADA diariamente, que permanecerá

disponÍvel para escrituração no local da obra e terá as seguintes caracterÍsticas:

5.5.1.1. Será único, com páginas numeradas tipograficamente, em 02 vias, sendo a primeira da
CONTRATANTE e a segunda da CONTRATADA;

5.5.1.2. Todas as folhas do Diário de Obras deverâo ser assinadas por um representante da
FlScALlzAÇÃo e oo RESPONSÁVEL TÉcNlCo da CoNTRATADA, no máximo, um dia após a
referida data de entrada de dados.

5.5.1.3. Deverá, a qualquer tempo, permitir a reconstituição dos fatos relevantes ocorridos na obra e
que tenham influenciado de alguma forma seu andamento ou execução, contendo, no mínimo, os
seguintes campos: nome da contratada, nome do contratante, data, prazo contratual, prazo decorrido,
prazo restante, condições do tempo, máquinas e equipamentos, número e categoria de empregados,
campo de ocorrências, campo para assinaturas do CONTRATADO e do CONTRATANTE.

5.5.2. Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obras", pela CONTRATADA:

5.5.2.1. Falhas nos serviços de terceiros não sujeitos à sua ingerência;

5.5.2.2. Consultas cALrzAçÃo;

5.5.2.3. Datas de de etapas caracterizadas, de acordo com o cronograma aprovado;
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5.5.2.4. Acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

5.5.2.5. Respostas às interpelações da FISCALIZAÇÃO;

5.5.2.6, Eventual escassez de material que resulte em dificuldade para a obra ou serviço;

5.5.2.7. Outros fatos que, a juízo da CONTRATADA, devem ser objeto de registro.

5.5.3. Será objeto de registro no "Diário de Obras" pela FISCALIZAÇÃO:

5.5.3.1. Observações cabíveis a proposito dos lançamentos da CONïRATADA no "Diário de Obras";

5.5.3.2. ObservaçÕes sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificaçÕes,
prazos e cronogramas;

5.5,3.3. Soluções às consultas, lançadas ou formuladas pela CONTRATADA, com correspondência
simultânea para autoridade superior, quando for o caso;

5.5.3.4. RestriçÕes que lhe pareçam cabÍveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do
desempenho da CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe;

5.5.3.5. Determinação de providências para o cumprimento do objeto e especificações;

5.5.3.6. Outros fatos que, a juizo da FISCALIZAçÃO, devem ser objeto de registro.

Local e horário da prestação dos serviços

5.6. Os serviços serão prestados no Munícipio de Santa Rita do Pardo/MS, nas seguintes localidades:

5.6.1. Avenida Julião de Lima Maia

5.6.2. Avenida Joâo Gregório Rodrigues

5.6.3. Rua Dep. Júlio Cesar Paulino Maia

5.6.4. Rua Jose Faustino

5.6.5. Rua Tenente SwamiGusmão C. Branco

5.6.6. Rua Dr Afonso Pena

5.6.7. Rua Elias de Castro

5.6.8. Rua Joaquim Nabuco

5.6.9. Rua Barão do Rio Branco

5.6.10. Rua Pedro Celestino

5.6.11. Rua Generoso Siqueira

5.6.12. Rua Reni Campos de Araújo

5.6.13. Rua José Alves Barroso

5.6.14. Rua Presidente

5.6.í5. Rua Dom Pedro ll

Brás



hdunicípio de Santa Rita do Pardo
Ëstado cie Mato Grossa do Sul

üentro Palítico Admínistrãtivo Geralds Martins - CAF

5.6.1ô. Rua Marechal Cândido Mariano Rondon

5.6.17. Rua Marechal Floriano Peixoto

5.6.18. Rua Dr. Prudente de Moraes

5.7. Os serviços serão prestados em horário comercial, respeitando as etapas de execução do
cronograma f Ísico financeiro.

Especificação da garantia do serviço (art.40, g1o, inciso lll, da Lei no 14.133, de 2021)

5.8. O prazo de garantia contratualdos serviços ê aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei no í4.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução totalou
parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entìdade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das esÍrafégr,as
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sançÕes aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
servlços, indicando no instrumenÍo os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposfo da empresa no local da execução do objeto durante o período
de execução.

6.8. A Contratante
da empresa, hipótese

desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto
tada designarâ outro para o exercício da atividade

J,

em
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Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei no 14.133, de2021, art. 117, caput).

Do fiscal do contrato

6.10. Prestar informações a respeito da execução dos serviços e apontar ao gestor do contrato eventuais
irregularidades ensejadoras de penalidade ou glosa nos pagamentos devidos à contratada;

6.1 1 . Manter o controle das ordens de serviço emitidas e cumpridas, quando cabível;

6.12. Conhecer as obrigaçÕes contratuais que afetem diretamente a fiscalização do contrato;

6.13. Zelar pelo fielcumprimento dos contratos sob sua fiscalização;

6.14. Verificar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de
acordo com o objeto do contrato e respectivas cláusulas contratuais;

6.15. Atestar formalmente a execução do objeto do contrato, atestar as notas fiscais e as faturas
correspondentes a sua prestação;

6.16. lnformar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos produtos
ou serviços fornecidos pela contratada;

6.17. Propor soluçÕes para regularizaçào das faltas e problemas observados, sem prejuízo das penalidades
aplicáveis;

6.18. Solicitar formalmente ao gestor esclarecimentos sobre as obrigaçÕes que afetem diretamente à
fiscalização do contrato;

6.19. Utilizar, se for o caso, o lnstrumento de Medição de Resultado (lMR) para aferição da qualidade da
prestação dos serviços;

6.20. Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo
intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas;

6.21. Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execuçâo do objeto, ou, se for o caso, a

avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada, e obter dele a ciência;

6.22. Comunicar ao órgão competente qualquer dano ou desvio causado ao patrimônio da Administração
ou de terceiros, de que tenha ciência, por ação ou omissão dos empregados da contratada ou de seus
prepostos.

6.23. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

Gestor do Contrato

6.24. Acompanhar,
responsabilidade;

que possível, o andamento das contrataçÕes que ficarão sob sua
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6.25. Manter registro atualizado das ocorrências relacionadas à execução do contrato;

6.26. Acompanhar e fazer cumprir o cronograma de execução e os prazos previstos no ajuste;

6.27. Acompanhar o prazo de vigência do contrato;

6.28. Solicitar, com justificativa, a rescisão de contrato;

6.29. Emitir parecer sobre fato relacionado à gestão do contrato;

6.30. Orientar o fiscal de contrato sobre os procedimentos a serem adotados no decorrer da execução do
contrato;

6,31. Solicitar à contratada, justificadamente, a substituição do preposto ou de empregado desta, seja por
comportamento inadequado à função, seja por insuficiência de desempenho;

6.32. Determinar formalmente à contratada a regularização das falhas ou defeitos observados, assinalando
prazo para correção, sob pena de sanção;

6.33. Solicitar ao órgão competente, com justificativa, quaisquer alteraçóes, supressões ou acréscimos
contratuais, observada a legislação pertinente;

6.34. Solicitar orientação de ordem técnica aos diversos órgãos da Administração, de acordo com suas
competèncias;

6.35. Conferir o atesto do fiscal de contrato e encaminhar para pagamento faturas ou notas fiscais com as
devidas observações e glosas, se for o caso;

6.36. Solicitar ao órgão financeiro competente, com as devidas justificativas, emissão, reforço ou anulação,
total ou parcial, de notas de empenho, bem como inclusão de valores na rubrica de Restos a Pagar;

6.37. Solicitar a prestação, complementação, renovação, substituição ou liberação da garantia exigida nos
termos do Art. 96, da Lei no 14.13312021;

6.38. Executar outras ações de gestâo que se façam necessárias ao pleno acompanhamento, fiscalização
e controle das atividades desempenhadas pela contratada, a fim de garantir o fiel cumprimento das obrigações
pactuadas e a observância do princípio da eficiência;

6.39. Agendar e observar os prazos pactuados no contrato sob sua responsabilidade;

6.40. Comunicar-se com a Administração ou com terceiros sempre por escrito e com a antecedência
necessária;

6.41. Notificar formalmente à contratada sobre toda e qualquer decisão da Administração que repercuta no
contrato;

6.42. Fundamentar, por escrito, todas as suas decisÕes, com observância dos princÍpios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público e outros correlatos;

6.43. Juntar todos ntos obrigatórios à gestão do contrato nos devidos processos;

6.44. lnstruir em

enquadram no inciso

partado todos os documentos pertinentes à gestão do contrato que nâo se
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7. cRffÉRlos DE MEDtçÃo E nAGAMENTo

7 .1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuÍzo das sançÕes cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.2.1.1. nâo produzir os resultados acordados,

7.2.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mÍnima exigida as atividades
contratadas; ou

7.2.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos paÊ a execução do serviço, ou
utilizá-los com

7.2.1.4. qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7 .3.1.1. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necess âria parao acompanhamento
e controle da execução dos serviços e do contrato

7.3.1.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Projeto Básico/Termo de Referência e demais documentos integrantes do
processo;

7.3.1.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais;

7.3.1.4. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática.

7 .3.1.5. Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de qualidade
dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer'à CONTRATADA a
correçâo das faltas, falhas e irregularidades constatadas;

7.3.1.6. O fiscal deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto
ou, se for o caso' a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados.

Do recebimento

7.4. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro,
o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha,
memoria de cálculo detalhada e relatório fotográfico.

7.4.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

7.4.2 o do também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da
procedência legal utos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execuçâo contratual,
quando for o caso.



Município de Santa Rita du trardo
Ëstado d* Mato Grosso do SuÌ

Centr"o Político Administrativo Geratdo tMartins - CAP

7.5. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato, após o término das etapas prevista
no cronograma-físico-financeiro, da seguinte forma:

7.6. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões
finais que se fizerem necessários.

7.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, a conclusão de todos os testes de
campo e a entrega dos manuais e instruçÕes exigÍveis.

7.8. No prazo de 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da contratada, o fiscal
deverá elaborar relatório circunstanciado em consonância com sua atribuição e encaminha-lo ao gestor do
contrato.

7.8.1.1. Será considerado como ocorrido o recebìmento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado.

7.8.1.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do
esgotamento do prazo.

7.9. No prazo de atê 30 (trinta) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o gestor do
contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços,
obedecendo as seguintes diretrizes:

7.9.1.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidade que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções.

7.10. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e das responsabilidades
assumidas em contrato.

Da liquidação

7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o ptazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7o, $3o da
lnstrução Normativa SEGES/ME no 7712022.

7.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de2021.

7.13. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7 .13.1. o prazo d

7.13.2. a data da

ade;
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7.13.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.13.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.13.5. o valor a pagar; e

7.13.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da medição prévia dos serviços
executados no perÍodo e das seguintes certidões:

7.15.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Social - CND (INSS),
mediante a Certidão Conjunta Negativa ou Positiva, com efeitos de negativa, de Débitos Relativos aos
Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uniâo;

7.15.2. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos, ou Positiva
com efeito de Negativa de Tributos Estaduais), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio
ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei;

7.15.3. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos, ou Positiva
com efeito de Negativa de Tributos Municipais), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio
ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei;

7.15.4. Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
mediante Certificado de Regularidade do FGTS;

7.15.5. A comprovação da Regularidade Trabalhista consistirá na apresentação de prova de
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com efeitos de negativa, emitida pelo TST
- Tribunal Superior do Trabalho.

Prazo de pagamento

7.16. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias uteis, contados da finalização da
liquidação da despesa.

7.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do Índice INCC de correção monetária,

Forma de pagamento

7.18. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.19. Será con
pagamento.

do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
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7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.20.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaçâo vigente.

7 .21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Do reajuste

7.22. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, considerando as planilhas referenciais elaboradas com base no SINAPI do mês 08 do
ano de2024.

7.23. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas
e concluÍdas após a ocorrência da anualidade.

7.24. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.25. No caso de atraso ou nâo divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.26. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.27. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.28. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.29. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. FORMA E CR|TÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E REGTME DE EXECUçÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realizaçâo de procedimento de LICITAÇÂO, na

modalidade CONCO ClA, sob a forma ELETRÔNlCA, com adoção do critério de julgamento pelo

I

MENOR PREÇO GLO
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Regime de execução

8.2. A presente contratação adotará como regime de execução a EMPREITADA POR PREçO GLOBAL.

Exigências.de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.5. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionad a à verificação da autenticidade no sítio
https ://www. gov. br/em p resas-e-negoci os/pt-br/em preendedor;

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursalou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa
DREI/ME no 77, de 18 de março de 202Q.

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas JurÍdicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.9. Filial, sucursal ou agència de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o arl. 1Q7 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971 .

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraçÕes ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas JurÍdicas,

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidâo
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacio
por elas admin

referente a todos os créditos tributários federais e à DÍvida Ativa da União (DAU)
usive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no

nal
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1.751, de 02 de outubro de2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de serviço (FGTS);

8.'15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do TÍtulo Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1g43;

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadualou Municipal relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercÍcio contrata ou concorre;

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individualque pretenda auferir os benefÍcios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qual ificação Econômico-Financeira

8.20. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicÍlio ou sede do interessado,
caso se trate de pessoa fÍsica, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de
socÌedade simples;

8.21. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

8.22. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercÍcio e demais demonstrações contábeis dos
2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para cada exercício, Índices de Liquidez Geral (LG),
Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).

8.23. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação, capital
mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total estimado da contratação.

8.24. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constitulda há menos de 2 (dois) anos;

8.25. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.26. O atendimento dos Índices econômicos previstos neste termo deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

8.27. As em

exigências da

as no exercício financeiro da lic itação/contratação deverão atender a todas aspresas

erão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
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Qualificação Técnica

8.28. Registro ou prova de inscrição em nome da empresa e do(s) se (s) responsável(is) técnico(s) no
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo
- CAU, com jurisdição sobre o domicílio da sede da licitante e prova de regularidade de situação junto ao
CREA ou CAU.

8.29. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

8.30. A declaraçâo acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico
do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.31. Caso o referido profissional ainda não pertença ao quadro de funcionários da licitante, deverá
formalizar o seu compromisso, através de uma declaraçâo escrita, de que em caso da licitante for declarada
vencedora, irá promover o registro da sua responsabilidade tecnica pelo serviço e integrar o seu quadro
técnico

8.32. CAPACIDADE TÉCNICO OPERACTONAL- Ceftidão Acervo operacionat - cAO, a qual deve ser
requerida ao CREA pela pessoa jurídica (empresa que executou a obra/seruiço), instrumento que ceftifica,
para os eferïos legais, que consta dos assenfamentos do (s) CREAS, o registro da (s) anotação (ções) de
responsabilidade técnica (ART) registrada (s), conforme preceitua o aft. 53 da Reso/ução no 1.157/2023
CONFEA.

8.32.1. O Atestado deverá comprovar a realização de obras ou serviços com características similares
ao objeto a ser contratado, em percentual mínimo de 50% (cinquenta por cento) das parcelas de maior
relevância e valor significativo do objeto da licitaçâo, conforme:

ITEM DEscRrçÃo UND QTD. 50%

1

Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com
concreto moldado in loco, feito em obra, acabamento
convencional, espessura 8 cm, armado. aÍ 0812022

M2 850,50
425,25

2

Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com
concreto moldado in loco, feito em obra, acabamento
convencional, não armado. aÍ 0812022

M3 324,47 162,23

CAPACIDADE TÉCNICO PROFISSIONAL:

8.33. Comprovação de que os responsáveis técnicos referidos no item anterior sâo detentores de atestado
de responsabilidade técnica, devidamente registrado no CREA / CAU da região onde os serviços foram
executados, acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico - CAT, expedidas pelos
Conselhos, que comprove ter o profissional, executando para órgão ou entidade da administração pública
direta ou indireta, ou ainda, para empresa privada, serviços relativos a.

I

ITEM oescnrçÂo UND QTD. 50o/o

1

Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com
concreto moldado in loco, feito em obra, acabamento
convenciotìãt)espessura 8 cm, armado. af 0812022

M' 850,50
425,25

2

Execução ile pa\eio (calçada) ou piso de concreto com
concreto m\OaOo \ toco, feito em obra, acabamento
convenciona\ não aÌmado. af Q8l2Q22

M3 324,47 162,23
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8.34. Não serão admitidos atestados emitidos em nome de eventuais subcontratadas ou de outras
empresas que não sejam os licitantes.

8.35. VINCULAçÃO AO QUADRO TÉCN|CO-PROFTSS|ONAL NA ASSTNATURA DO CONTRATO - A
comprovação do vÍnculo entre a licitante e o profissional mencionado no subitem anterior será demonstrada
mediante apresentação de algum dos documentos descritos abaixo:

8.35.1 . No caso de empregado: a) Cópia autenticada da Ficha de Registro de Empregado, emitida
conforme instruçÕes expedidas pelo Ministério do Trabalho ou; b) Copia autenticada da Carteira de
Trabalho e Previdência Social (CTPS), em que conste a licitante como CONTRATANTE, sendo
necessárias as folhas de identificação (foto/assinatura e qualificação civil);

8.35.2. No caso de profissional autônomo ou a ele equiparado, cópia do Contrato de Prestação
de Serviços que mantém com a licitante; e declaração de compromisso firmada pela licitante de que, caso
se sagre vencedora do certame, apresentará, no momento da assinatura do contrato, um dos documentos
elencados nas alíneas anteriores;

8.35.3. No caso de ser sócio proprietário da empresa, através da apresentação do contrato social
ou outro documento legal, devidamente registrado na Junta Comercial.

8.36. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.37. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscriçâo e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 40, inciso X|,21, inciso I e 42, $$2o a ôo da
Lei n.5.764, de 1971;

8.38. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

8.39. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do

serviço;

8.40. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art..107;

8.41. A comprovaçâo de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que

executarão o contrato;

8.42. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurÍdica da cooperativa: a) ata de
fundaçâo; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos

cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarâo o contrato em assembleias
gerais ou nas reuniôes seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar
o objeto da licitação; e

8.43. A última contábil-financeira da cooperativa, conforme dispÕe o art. 112 da Lei n. 5.764, de
1971, ou uma as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo orgão fiscalizador
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9. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.576.244,65 (Um milhão, quinhentos e setenta e seis
mil, duzentos e quarenta e quatro reais e sessenta e cinco centavos), conforme planilha orçamentária, anexa
ao estudo técnico preliminar.

10. ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRÁ

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especÍficos
consignados no Orçamento Geralda Prefeitura.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

10.2.1. Ficha da Despesa 176

10.2.2. 02 PODER EXECUTIVO

10.2.3. 02 0212 SECRETARIA DE OBRAS, SERVTçOS URBANOS, ESTRAD. E OF|C|NA

10,2,4. 26 TRANSPORTE

10,2.5. 267ï?TRANSPORTE RODOVIARIO

10.2.6. 26782 0016 PRESERVAçÂO DO pATRtMôNrO púeLtCO

10.2.7. 26 782 0016 1003 0000 PAVTMENTAçÂO, DRENAGEM E OUTRAS OBRAS DE
URBANIZAçÃO

10,2,8, 4.4.90,51.00 OBRAS E INSTALAçÕES

10.2.9. RECURSO 1OO - RECURSO DO TESOURO

10.3. A dotação relativa aos exercÍcios financeiros subsequenfes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos crédlfos correspondentes, mediante apostilamento.

11. DAS OBRIGAçOES DAS PARTES

11.1. Da contratada

11.1.1. A CONTRATADA deverá apresentar, antes do inÍcio dos trabalhos e após a emissão da
Ordem de Serviço, as AnotaçÕes de Responsabilidade Técnica (ARTs) referentes à execução da obra e
mantê-la no canteiro de obras.

11.1.2. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos
serviços que efetuar, de acordo com o caderno de encargos, as especificaçÕes e os demais documentos
técnicos fornecidos, bem como pelos danos decorrentes da realização dos trabalhos.

11.1.3. A CON
manifestamente il

deverá acatar as determinaçÕes do fiscal do contrato, exceto as
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11.1.4. A CONTRATADA deverá aceitar, nas mesmas condições iniciais do contrato, os acréscimos
e supressÕes que se fizerem necessárias, dentro do limite permitido em lei.

11.1.5. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao
Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste Contrato, não excluindo
ou reduzindo a fiscalização ou acompanhamento pelo Contratante.

11.1.6. Acontratada deverá elaborar, ao final da obra, o relatório Final da Obra, inclusive o Projeto
"As Built", de acordo com modelo vigente nas Diretrizes Básicas para Elaboração de Estudos e Projetos
Rodoviários - lntroduçÕes para Apresentação de relatórios e em conformidade com as demais normas
que forem pertinentes.

11.1.7. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

11.1.7.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.

11.1.8. Atenderàs determinaçÕes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

11.1.9. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boà tecnica e a legislação de regência;

11.1.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vÍcios, defeitos ou incorreçÕes
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.1.11. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato,
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14.133, de2021;

11.1.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçÕes previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigaçÕes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

11.1.13. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

11.1.14. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos
à execução do empreendimento.

11.1.15. Parali determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens deexecutada de

terceiros.

por
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11.1.16. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

11.1.17 . Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinaçÕes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condiçÕes de segurança, higiene e disciplina.

11.1.18. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçÕes do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

11.1.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

11.1.20. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçÕes exigidas para habilitação na licitação;

11.1.21. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdència Social ou para aprendiz, bem como as
reseryas de cargos previstas na legislação (art. 116);

11.1.22. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);

11.1.23.
contrato;

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

11.1.24. Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei no

14.133, de 2021;

11.1,25. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante.

11.2. Da contratante:

11.2.1. Emitir a ordem de início dos serviços.

11.2.2. Designar por portaria, o fiscal e gestor do contrato, para a realizaçáo do seu acompanhamento
e fiscalização.

11.2.3. Fornecer ao Contratado todos os elementos e dados necessários à perfeita execução do
objeto

11.2.4.

deste Contrato

Fiscalização dos serviços por meio da equipe técnica de engenheiros, lotados na
Secretarra de Urbanos e Oficina
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11.2.5. Comunicar por escrito e tempestivamente ao Contratado qualquer alteração ou irregularidade
na execução deste Contrato.

11.2.6. Comunicar ao Contratado a necessidade de substituiçâo de qualquer profissional que não
esteja cumprindo fielmente o presente contrato.

11.2.7 . Atestar a nota fiscal correspondente ao serviço executado.

11.2.8. Efetuar o pagamento das faturas apresentadas, desde que atendidas as condiçÕes previstas
em cláusula contratual.

11.2.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

11.2.10. A Administração terá o pezo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

11.2.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de '15 (quinze) dias.

11.2.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

11.2.13. Comunicar o Contratado na hipotese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93, $2o, da Lei no'14.133, de 2021.

11.2.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato.

11.2.15, Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

11.2.16. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condiçÕes adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde
no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

11.2.17. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11.2.18. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cabÍveis para a regularidade do início da sua execução.

11.2.19. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto â dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no 14.133, de
2021.

I
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Santa Rita do Pardo-MS, 13 de janeiro de 2025

Roberto dos Santos Barboti
rio Municipalde Obras, Serviços e Oficina

(
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ANEXO II

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

í. TNTRODUçÃO
O ETP corresponde a documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que
caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de
referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação.

2. DO OBJETO
O objeto será a Contratacão de empresa para executar a obra de Construcão de Calcadas em diversas
Ruas e Avenidas, através do Convênio de Repasse 948163/2023 firmado entre a Caixa Econômica
Federalcom o Município de Santa Rita do Pardo, Estado de Mato Grosso do Sul.

3. TNFORMAçÕES cERA|S
INTERESSADO:
Secretário de Obras, Serviços Urbanos, Estradas e Oficinas

RESPONSÁVEI PELA ELABORAçÃO erp:
Técnico Responsável (ETP): Erica Aparecida dos Santos Toth
Matricula ou Portaria: Matrícula n.o 133.368

APOIO TECNICO (Contratações Complexas):
Técnico Responsável (ETP): Alyne Graziele da Silva Santos
Matricula ou Portaria: Matricula n" 133.002

4. DO RELATORIO

4.1 Legislação Especifica Para o Objeto:
( ) A DFD não informou e esta equipe não identificou legislação específica afeta ao objeto
estudado.
(X) Esta equipe identificou legislação específica afeta ao objeto estudado, que foram
consideradas no presente estudo, conforme abaixo descrito:
As especificaçoes relacionadas são as preconizadas pelo DNIT - Departamento Nacional
de lnfraestrutura de Transportes. Vale lembrar que, sempre prevalecerá as Normas
Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, vigentes.

,/ ABNT NBR 9050 - Acessibilidade a edificaçÕes, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos,
./ - ABNT NBR 16637:20'16, Acessibilidade - Sinalização tátil no piso -Diretrizes para elaboração de

projetos e instalação;
./ - ABNT NBR 9077:2001, SaÍdas de emergência em edifícios;
./ - NT11, Saídas de emergência - SEJUSP/MS.

4.2 Licitação
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( ) O objeto estudado foi adquirido anteriormente e as informações contidas no feito foram
consideradas no presente estudo para levantamento histórico de consumo e melhorias no
devido planejamento.
( X ) O objeto estudado não foi adquirido pela Administração nos últimos 03 anos portanto
o presente estudo não teve como parâmetro contratação anterior.

4.3 Necessidade de Gonsolidação da Demanda para toda a Estrutura:
( ) Apos a Solicitação da Demanda verificou-se a necessidade de consolidação da demanda
para outras unidades da estrutura e constam as DFDs respectivas em anexo.
(X) Apos a Solicitação da Demanda verificou-se que o objeto solicitado é específico da
Secretaria Demandante e a aquisição não requer consolidação.

4.4 Modalidade de Licitação (Utilizando o Meio E|etrônico ou Não), com suas devidas
justificativas:

Optamos pela modalidade CONCORRÊNCA, em sua forma ELETRÔNICA, dispensando, portanto, a
presente justificativa. Uma vez que, a legislação atual preconiza a sua preferência pelo modo eletrônico,
conforme disposição do art. 17, S 20 da Lei no 14.133121.

5. DA DESCRIçÃO DA NECESSIDADE - ART í8, S íO, INCISO I, DA LEI NO 14.193121

A construção de calçadas urbanas é uma parte essencial do planejamento urbano, pois envolve a criação de
espaços seguros e acessÍveis para pedestres, além de contribuir para a estética e funcionalidade de um bairro
ou cidade. Um bom projeto de calçada urbanas deve atender a várias necessidades, incluindo mobilidade,
segurança e acessibilidade, respeitando normas técnicas e diretrizes estabelecidas.
Desse modo a necessidade da construção de calçadas sâo essenciais para garantir que as calçadas urbanas
sejam seguras, funcionais e agradáveis para todos os usuários, contribuindo parca qualidade de vida nas
cidades.

6. DEMONSTRAçÃO DA PREVISÃo DA coNTRATAçÃo No pLANo DE coNTRATAçoEs
ANUAL - ART 18, S 1o, tNCtSO il, DA LEt No 14.133121

A presente contratação está devidamente alinhada ao Plano de Contratação Anual do Município.

7. REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO - ART í8, Sío, tNCtSO ilt, DA LEt No 14.133t21

7.1Da Forma de Solicitação do Objeto:

O objeto será solicitado pela secretaria demandante através da ordem de serviço e/ou nota de empenho.

T.2DoPrazo para inicio
A contratada deverá iniciar os serviços em até 10 (dias) úteis da emissão da ordem de serviço.

7.3 Do Lo



7.4Da

Município de Santa Rita do Par.dcl
Hstadç: de t\rïato Grosso do Sut

Centrc PolÍtlco Administrativo Geraldo Martins - CAP

O local da execução será em diversas ruas do municÍpio sendo elas

Avenida Julião de Lima Maia

Avenida João Gregório Rodrigues

Rua Dep. Júlio Cesar Paulino Maia

Rua José Faustino

Rua Tenente SwamiGusmão C. Branco

Rua Dr Afonso Pena

Rua Elias de Castro

Rua Joaquim Nabuco

Rua Barão do Rio Branco

Rua Pedro Celestino

Rua Generoso Siqueira

Rua Reni Campos de Araújo

Rua José Alves Barroso

Rua Presidente Venceslau Brás

Rua Dom Pedro ll

Rua Marechal Cândido Mariano Rondon

Rua Marechal Floriano Peixoto

Rua Dr. Prudente de Moraes

Vigência da Gontratação:

O prazo de vigência da contratação será de até 12 (doze) rneses, contados a partir da assinatura do
instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

7.5 Da forma do recebimento:

Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma FÍsico-Financeiro, o
Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha, memória
de cálculo detalhada e relatório fotográfico.
Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no
Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.
O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos
produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.
O recebimento provisorio será realizado pelo fiscal do contrato, após o término dos serviços previsto no
cronograma-físico-fi nanceiro, da seg u inte forma:
A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais
técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de
verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se
fizerem
o o também ficará sujeito, quando cabível, a conclusão de todos os testes de campo e
a entrega dos is e instruçôes exigíveis
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No prazo de 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da contratada, o fiscal deverá
elaborar relatório circunstanciado em consonância com sua atribuição e encaminha-lo ao gestor do contrato.
Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado.
Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-
se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do p,azo.
No prazo de ate 60 (sessenta) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o gestor do
contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços,
obedecendo as seguintes diretrizes:
Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidade que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correçÕes.
O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas
em contrato.

7.6 Do Prazo para eventual substituição:
a. Os itens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de
30 dias úteis, a contar da notificação da contratante.

7.7 Do Prazo para o Pagamento:
O pagamento será efetuado no prazo máximo de ate 30 dias úteis, contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 77 , de 2022.
No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo finaldo prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçâo, mediante aplicação do índice
INCC de correção monetária.

7.8 Da modalidade licitatória recomendada
Concorrência, com fulcro no art. 06, inciso X)üVlll da Lei 14.133121, com critério de julgamento em resime
de empreitada por preço olobal. obra comum de enqenharia não heteroqênica.

7.9 Demais requisitos que se julgar necessário para o objeto:

Registro ou prova de inscrição em nome da empresa e do(s) se (s) responsável(is)técnico(s) no Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU,

com jurisdição sobre o domicílio da sede da licitante e prova de regularidade de situação junto ao CREA ou

CAU.

Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informaçÕes e das condiçÕes locais para o
cumprimento das obrigaçÕes objeto da licitação;

A declaração acima poderá ser substituÍda por declaração formal assinada pelo responsável técnico do

licitante acerca do conhecimento pleno das condiçÕes e peculiaridades da contratação.

Caso o referido profissional ainda não pertença ao quadro de funcionários da licttante, deverá formalizar o
seu compromisso, através de uma declaração escrita, de que em caso da licitante for declarada vencedora,

irá promover o registro da sua responsabilidade técnica pelo serviço e integrar o seu quadro técnico

CAPA TÉCNICO OPERACIONAL _ CErTidãO ACETVO Operacional - CAO, a qual deve ser requerida

ao CREA jurídica (empresa que executou a obra/serviço), instrumento que certifica, para os
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efeiÍos legais, que consta dos assenfa mentos do (s) CREÁS, o registro da (s) anotação (ções) de
responsabilidade técnìca (ART) registrada (s), conforme preceitua o art.53 da Resolução no 1.157/2023
CONFEA.

O Atestado deverá comprovar a realização de obras ou serviços com características similares ao objeto a
ser contratado, em percentual mínimo de 50% (cinquenta por cento) das parcelas de maior relevância
e valor significativo do objeto da licitação, conforme:

ITEM oescnrçÂo UND QTD 50o/o

1

Execuçâo de passeio (calçada) ou piso de concreto com
concreto moldado in loco, feito em obra, acabamento
convencional, espessura I cm, armado. af 0812022

M2 850,50
425,25

2

Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com
concreto moldado in loco, feito em obra, acabamento
convencional, não armado. aÍ 0812022

M3 324,47 162,23

CAPACIDADE TÉCNICO PROFISSIONAL:

Comprovação de que os responsáveis técnicos referidos no item anterior são detentores de atestado de
responsabilidade técnica, devidamente registrado no CREA / CAU da região onde os serviços foram
executados, acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico - CAT, expedidas pelos
Conselhos, que comprove ter o profissional, executando para órgão ou entidade da administração pública
direta ou indireta, ou ainda, para empresa privada, serviços relativos a:

ITEM DESCRTçÃO UND QTD. 50%

1

Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com
concreto moldado in loco, feito em obra, acabamento
convencional, espessura I cm, armado. aÍ 0Bl2O22

M2 850,50
425,25

2

Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com
concreto moldado in loco, feito em obra, acabamento
convencional, não armado. aÍ 0812022

M3 324,47 162,23

Não serão admitidos atestados emitidos em nome de eventuais subcontratadas ou de outras empresas que
não sejam os licitantes.

VINCULAçAO AO QUADRO TECNICO-PRoFISSIoNAL NA ASSINATURA Do coNTRATo A
comprovação do vÍnculo entre a licitante e o profissional mencionado no subitem anterior será demonstrada
mediante apresentação de algum dos documentos descritos abaixo:

No caso de empregado: a) Cópia autenticada da Ficha de Registro de Empregado, emitida conforme
instruçÕes expedidas pelo Ministério do Trabalho ou; b) Cópia autenticada da Carteira de Trabalho e
Previdência Social (CTPS), em que conste a licitante como CONTRATANTE, sendo necessárias as folhas de
identificação (foto/assinatu ra e q ua lificação civil) ;

No caso de profissional autônomo ou a ele equiparado, copia do Contrato de Prestaçâo de Serviços que
mantém com a licitante; e declaração de compromisso firmada pela licitante de que, caso se sagre vencedora
do certame, apresentará, no momento da assinatura do contrato, um dos documentos elencados nas alÍneas
anteriores;

No caso de o proprietário da empresa, através da apresentação do contrato social ou outro documento
legal, devi istrado na Junta Comercial



Município de tanta Rita do Pardc
Ëstado de Mato Grossa do $ut

üentrs Folítiçc:,Adrninistrativn Geralda Martins - CAf

8. DA ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, ACOMPANHADAS DAS MEMORIAS DE cÁLcULo E
DocuMENTos QUE LHE DÃo suPoRTE - ART 18, S ío, tNclso tv DA LEt No 14.133t21

As estimativas para os quantitativos para esta contratação constam na planilha orçamentaria e memorial de
cálculo que seguem em anexo a este ETP.

9. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO - ART í8, S íO, INCISO V DA LEI NO 14.133121

9.1 A partir dos estudos realizados para o presente objeto estudado, foram identificadas a
seguinte solução de mercado:

Solução 1 -Execução dos serviços com servidores, equipamentos e maquinários municipais;
Solução 2 - Execução dos serviços com servidores e, locação de equipamentos e maquinários.
Solução 3 - Contratação de empresa terceÌrizada para a execução de todos os serviços.

Analise: A solução 1 implicaria na realização dos serviços pelo município, excetuando a construção de
calçadas. Porém, o município teria que contratar servidores, adquirir equipamentos e veículos, entre outros.

A solução 2 implicaria na realização dos serviços pelo municÍpio, excetuando a excetuando a construção de
calçadas. Porém, o municÍpio teria que realizar a locação de equipamentos e veículos, entre outros.

A realização dos serviços de forma direta pela municipalidade implicaria na realizaçâo de novas contratações
o que oneraria os gastos para o municÍpio. Oportuno salientar novamente a dificuldade operacional, muito
embora seja essa a dificuldade da maioria dos municípios que lançam mão da terceirização dos serviços
públicos, os serviços realizados de forma direta demandavam um quantitativo maior de servidores além da
necessidade da locação de equipamentos e maquinários e terminavam por não atingir satisfatoriamente os
objetivos propostos. Logo a solução 1 e solução 2 ficam comprometidas.

Partindo desta premissa, verifica-se que a melhor solução a contratar pela Administração Pública é a
terceirização, uma vez que, ela não dispÕe de mão de obra necessária e nem de equipamentos que são
utilizados para a devida execução dos serviços objetos desta licitação. Destarte, a compra e ou locação de
tais equipamentos que tornaria o custo de certame excessivamente oneroso, bem como a contratação de
colaboradores para execução dos serviços. Deste modo, abarcando o princÍpio da vantajosidade e
economicidade ao erário municipal, portanto a solução 3 apresenta-se como a melhor solução que é a
terceirização dos serviços.

í0. DA ESTIMATIVA Do VALOR DA coNTRATAçÃo - ART í8, S ío, tNctso vt DA LEt No
14.133t21.

O valor total estimado para a contratação de empresa especializada para execução de obra
de construção de calçadas em diversas ruas e avenidas, é de R$ 1.576.244.65 (Um milhão.
quinhentos e setenta e seis mil. duzentos e quarenta e quatro reais e sessenta e cinco
centavosl, já inclusos os gastos indiretos mensurados com o BDI conforme o
demonstrativo orçamentário, que aborda a mensuração dos itens, quantidades, valores
unitários e va totais para execução do objeto
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O orçamento das obras com os respectivos custos unitários para a contratação de empresa especializada
para execução de obra, foram desenvolvidos com base nas composiçÕes unitárias do SlNAPI. tendo como
referência aqosto/2024.

A planilha orçamentária com os itens e valores detalhados encontra-se em anexo a este ETP.

1í. DA DESCRIçÃO DA SOLUçÃO COMO TODO -ART í8, S ío, tNCtSO Vil DA LEI No 14.133t21

A descriçâo da solução como um todo, compreende contratação de empresa para executar a executar a obra
de Construção de Calçadas em diversas ruas e Avenidas, no municÍpio de Santa Rita do Pardo-MS.
A contratada deverá fornecer todo o material e mão de obra necessária para a devida execução do serviço.
Todo o material empregado na obra deverá receber aprovação da fiscalizaçâo antes de ser utilizado. No caso
de o construtor substituir materiais ou serviços que constam nesta especificaçâo, deverá apresentar memorial
descritivo, memorial justificativo para sua utilização e a composição orçamentária completa, que permita
comparação com materiais e/ ou serviços semelhantes. Os serviços e materiais serão executados em
conformidade com as Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas- ABNT.
Todas as etapas da referida obra deverão obedecer às especificaçÕes técnicas contidas nos memoriais
descritivos, projeto executivo, projeto básico e Cronograma Físico / Financeiro.
Compreendem as etapas de execugão:

a) Construção de Calçadas;
b) Serviços preliminares;
c) Quadra 01

d) Quadra 02
e) Quadra 03
f) Quadra 04
g) Quadra 05
h) Quadra 06
i) Quadra 07
j) Quadra 0B
k) Quadra 09
l) Quadra 10
m) Quadra 11

n) Quadra 12

o) Quadra 13
p) Quadra 14
q) Quadra 15
r) Administração

12. DA JUSTTFTCATTVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAçÃO - ART í8, S
ío, tNctso vilt DA LEt No 14.133t21

( ) A aquisição do objeto estudado se dará de forma parcelada, na intenção de melhor
oportunizar a participação de um maior número possívelde empresas interessadas e assim
fomentar a omta
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(X) A contratação do objeto não será parcelada por item, considerando prejuízos para o
município em relação à economia de escala e o melhor aproveitamento dos recursos
disponíveis, inclusive intentando a facilitação da fiscalização pela incidência de um só plano

13. DOS RESULTADOS PRETENDTDOS - ART í8, S 10, tNctSO Vilt DA LEt No 14.133t21

13.1 O objeto estudado, nos termos propostos e justificados no presente relatório,
apresenta melhor economia e aproveitamento dos recursos humanos; materiais e
financeiros ora disponíveis, bem como:
../ Prevenção de acidentes;
./ Calçamento com maior qualidade aos usuários urbano;
./ Mobilidade, segurança e acessibilidade.

14. DAS PROUDÊNGIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMTNTSTRAçÃO - ART 18, S ío,
tNctso x DA LEt No 14.133t21

(X) O objeto estudado não requer adequações do ambiente do orgão.
( ) O objeto estudado requer as adaptações abaixo descritas para a sua correta e eficiente
operacionalização:

í5. DAS CONTRATAçOES CORRELATAS E/OU TNTERDEPENDENTES -ART í8, S 1o, tNCtSO
xt DA LEt No 14.133t2'l

(X) O objeto ora estudado não exige contratação correlata para a sua imediata
operacionalizaçâo.
( ) O objeto ora estudado exige contratação correlata paru a viabilizar a sua instalação,
manutenção, assistência técnica ou instalação, que ocorrerá através de processo em
andamento ou a ser formalizado, nos termos abaixo expostos:

Í6. DOS POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS DE TRATAMENTO
- ART 18, S ío, INC|SO Xil DA LEt No 14.133t21

( X ) Para a presente contratação não se verificam impactos ambientais passÍveis de registro
( ) Para a presente contratação, verifica-se o impacto ambiental abaixo relatado, sendo
sugeridas as ações pontuadas a seguir para combater/diminuir os efeitos:

17. DO POSTCTONAMENTO CONCLUSTCO SOBRE A CONTRATAçÃO - ART 18, S 1o, tNCtSO
xilt DA LEt No',t4.133t21

dos ora realizados por esta Equipe, DECLARA que:
ntratação proposta pela unidade requisitante

m
É

Co
(x)

I
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( ) NÃO E VIAVEL a contratação proposta pela unidade requisitante.
( ) A presente contratação teve a sua viabilidade alterada, conforme abaixo:

í8. DO GERENCIAMENTO DE RISCOS

18.1 Mapa de Análise de Riscos segue em anexo a este ETP.

19. DA F|SCAL|ZAçÃO

19.1 Fica designado como fiscalde contrato, o servidor (a)Alyne Graziele da Silva Santos, matricula de no
133.002.

19.2Fica designado como gestor de contrato, o servidor (a) Roberto dos Santos Barboti, matricula de no
108.401.

19.3 São competências do gestor do contrato

- Acompanhar, sempre que possível, o andamento das contratações que ficarão sob sua responsabilidade;
- Manter registro atualizado das ocorrências relacionadas à execuçâo do contrato;
- Acompanhar e fazer cumprir o cronograma de execução e os prazos previstos no ajuste;
- Acompanh ar o ptazo de vigência do contrato;
- Solicitar, com justificativa, a rescisão de contrato;
- Emitir parecer sobre fato relacionado à gestão do contrato;
- Orientar o fiscal de contrato sobre os procedimentos a serem adotados no decorrer da execução do contrato;
- Solicitar à contratada, justificadamente, a substituição do preposto ou de empregado desta, seja por
comportamento inadequado à função, seja por insuficiência de desempenho;
- Determinar formalmente à contratada a regularizaçào das falhas ou defeitos observados, assinalando prazo
para correção, sob pena de sanção;
- Solicitar ao órgão competente, com justificativa, quaisquer alterações, supressÕes ou acréscimos
contratuais, observada a legislação pertinente;
- Solicitar orientação de ordem técnica aos diversos órgâos da Administração, de acordo com suas
competências;
- Conferir o atesto do fiscal de contrato e encaminhar para pagamento faturas ou notas fiscais com as devidas
observaçÕes e glosas, se for o caso;
- Solicitar ao órgão financeiro competente, com as devidas justificativas, emissão, reforço ou anulaçâo, total
ou parcial, de notas de empenho, bem como inclusão de valores na rubrica de Restos a Pagar;
- Solicitar a prestação, complementação, renovação, substituição ou liberação da garantia exigida nos termos
do Art. 96, da Lei no 14.13312021;
- Executar outras ações de gestão que se façam necessárias ao pleno acompanhamento, fiscalização e
controle das atividades desempenhadas pela contratada, a fim de garantir o fielcumprimento das obrigações
pactuadas e a observância do princípio da eficiência;
- Agendar e observar os prazos pactuados no contrato sob sua responsabilidade;
- Comunicar-se com a Administração ou com terceiros sempre por escrito e com a antecedência necessária;
- Notificar formalmente à contratada sobre toda e qualquer decisão da Administração que repercuta no
contrato;

Fu escrito, todas as suas decisões, com observância dos princípios da legalidade,
impessoal dade, publicidade, eficiência, interesse público e outros correlatos;
- Juntar obrigatórios à gestão do contrato nos devidos processos;
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- lnstruir em processo apartado todos os documentos pertinentes à gestão do contrato que não se enquadram
no inciso anterior;
19.4 São competências do fiscalde contrato
- Prestar informaçÕes a respeito da execução dos serviços e apontar ao gestor do contrato eventuais
irregularidades ensejadoras de penalidade ou glosa nos pagamentos devidos à contratada;
- Manter o controle das ordens de serviço emitidas e cumpridas, quando cabível;
- Conhecer as obrigaçÕes contratuais que afetem diretamente a fiscalização do contrato;
- Zelar pelo fiel cumprimento dos contratos sob sua fiscalização;
- Verificar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de acordo com
o objeto do contrato e respectivas cláusulas contratuais;
- Atestar formalmente a execução do objeto do contrato, atestar as notas fiscais e as faturas correspondentes
a sua prestação;
- lnformar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos produtos ou
serviços fornecidos pela contratada;
- Propor soluçoes para regularizaçâo das faltas e problemas observados, sem prejuÍzo das penalidades
aplicáveis;
- Solicitar formalmente ao gestor esclarecimentos sobre as obrigações que afetem diretamente à fiscalização
do contrato;
- Utilizar, se for o caso, o lnstrumento de Medição de Resultado (lMR) para aferição da qualidade da prestaçáo
dos serviços;
- Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir
para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas;
- Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto, ou, se for o caso, a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada, e obter dele a ciència;
- Comunicar ao órgão competente qualquer dano ou desvio causado ao patrimônio da Administração ou de
terceiros, de que tenha ciência, por ação ou omissão dos empregados da contratada ou de seus prepostos.

Santa Rita do Pardo - MS, 13 de janeiro de 2025

Alyne Graziele da Silva Santos
Toth
Matrícula n'. 133.002

Erica Aparecida dos Santos

Matrícula n'. 133.368

,O DA AUTORIDADE COMPETENTE

( X ) Concordo com o relatório de estudo técnico formalizado e autorizo a contratação nos termos
declarados pela equipe de planejamento.
( ) Concordo com os estudos técnicos realizados, acato a inviabilidade indicada e determino o
arquivamento do feito.

Santa Rita do Pardo/MS, I I

Munici I de Obras,
Roberto dos Santos Barboti

s Urbanos e Oficina
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MAPA DE RISCO

OBJETO: OBRA DE INFRAESTRUTURA URBANA - CONTRATAçÃO DE EMPRESA
PARA EXECUTAR A OBRA DE CONSTRUçÃO DE CALçADAS EM DTVERSAS RUAS

E AVENIDAS, ATRAVÉS DO CONVÊNIO DE REPASSE 948163/2023 FIRMADO
ENTRE A CAIXA ECONOMICA FEDERAL COM O MUNICíPIO OE SANTA RITA DO

PARDO, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL.

JANEIRO DE 2.2025

1. DO GERENCTAMBNTO DE RISCOS

Risco: 1

Não aprovação dos documentos do Planejamento da

Contratação

Danos e impacto: Atraso no processo de contratação

\o\' Responsável Prazo

- Riscos do Processo de Contratação
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Adotar procedimentos para

que a área administrativa

acompaúe a elaboração dos

documentos, evitando envios

e devoluções do processo.

Equipe de planejamento da

contratação, finanças,

compras e licitação

Durante todo o processo de

contratação.
Reuniões com autoridades

superiores para

sensibilização e aprovação

dos documentos.

Risco: 2
Insuficiência de recursos orçamentários/Íìnanceiros para

contratação dos serviços

Danos e impacto: Impossibilidade da contratação dos serviços

Ações Responsável Prazo

Encontrar a maneira mais

vantaj osa economicamente

para rcalizar a contratação.

Equipe da Secretaria de

Obras em conjunto com a

Secretaria de Finanças e

departamento de compras,

Sensibilizar o

excelentíssimo seúor

prefeito sobre a importância

da contratação.

Secretaria Municipal de

Obras.

Remanejar verbas de outros

projetos previstos no plano

de contratações, mas que

Íazo

nao, por

Secretaria Municipal de

Finanças e Planejamentos.

Durante todo o processo de

contratação.
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Risco: 3 Atraso no cumprimento dos prazos

Danos e impacto

Transtornos gerado aos usuários dos serviços públicos bem

como aos servidores além de dificuldade na prestação dos

serviços pela administração pública.

Ações Responsável Prazo

' Estipular sanções

administrativas para

ocorrência de atraso, além de

efetuar notificação a

CONTRATADA, bem como

efetuar uma hscali zação

diâria aos serviços

Equipe de planejamento da

contratação, fiscal de

contrato, fiscal de obras

através da secretaria

municipal de obras.

Durante todo o processo de

contratação.

- Riscos da Prestação do Serviço

Risco: 4 Não atendimento das exigências do serviço contratados

Danos e impacto: Impossibilidade da execução dos serviços

Ações Responsável Prazo

Monitorar o cumprimento

dos prazos de atendimentos e

fiscalizar os serviços

enquanto estão sendo

executados

Equipe de planejamento da

fiscalização.

A validade durante todo o

processo da contratação do

contrato.

Impacto/Probabilidade Sem Impacto Baixo Médio Alto

Baixa Riscos 1 e 2

Médica
-\

Risco 3 Risco 4

Alta \\

- Avaliação Qualitativa dos Riscos
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- Gravidacle das Consequências

Através damaftiz, percebe-se que o risco de maior gravidade é o Risco 3 (Atraso no cumprimento
dos prazos) e o Risco 4 (Não atendimento das exigências da descrição dos serviços) cuja ocorrência
poderá ttazer transtorno paraapopulagão na utilização das calçadas urbanas que serve para
circulação das pedestres no município. Deste modo, este risco deve ser mitigado por meio das ações
de prevenção com registro de ocorrências através de notificações, fiscalização rigorosa além de
sanções que deve ser prevista em contrato.

Santa Rita do Pardo - MS, 13 de janeiro de 2.025

Secretário
Roberto dos Santos Barboti

de Obras, Serviços Urbanos e Oficinas.
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ANEXO ilt

TERMO DE CONTRATO

Lei no 14,133, de 10 de abril de 2021

oBRAS E SERV|çOS DE ENGENHARTA - LrCtrAçÃO

(Processo Ad min istrativo no xxxxx. x xx xx x I xxxx -x x)

REGISTRO DO TCE/MS: 2EEF47EB435052C88303D895C1sACD4E8971CFFA

CONTRATO ADMINISTRATIVO No xxlxxxx, QUE FAZEM

ENTRE SIA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO

PARDO E ................

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PARDO, pessoa jurídica de direito públìco
interno, com sede na Rua centro, nesta cidade, ìnscrito no C N.P.J. sol: o A/o

nesÍe afo representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ... .......... ., porÍadora do RG n.o ........ .. e CPF n.o

residente e domiciliado na Rua doravante denontinada Contratante e o(a)

ICaNTRATADOI inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n' [CNPJ], sediado(a) na [endereçol, na cidade de

fcìdade!IUF], doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por [nome e função no
CO/VTRÁTADOI, conforme faÍos consÍitutivos da entpresal OU [procuração apresentada nos autos/. tendo
emvistaoqueconsta no Processo no xxxxx.xxxxxxlxxxx-xx eemobservânciaàsdisposiçõesda Leino 14.133,
de 1o de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do(a) fConcorrencÌa] no XXNXXX, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

13.26 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada, para executar a obra de
Construção de Calçadas em diversas Ruas e Avenidas, através do Convênio de Repasse 948163/2023
firmado entre a Caixa Econômica Federal com o Município de Santa Rita do Pardo, Estado de Mato Grosso
do Sul, nas condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência/Projeto Básico.

13.27 Objeto da contratação:

item Descrição Und Valor total

01 t\ R$
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13.28 Vinculam esta contratação, independentemente de transcriçâo:

13.28.5 O Termo de Referência/Projeto Básico;

13.28.6 O Edital da Licitação;

13.28.7 A Proposta do CONTRATADO;

13.28.8 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

13.29 O regime de execução é o de empreitada por preço global.

cLÁusuLA SEGUNDA - vrcÊNcn E pRoRRocAçÃo

14.25 O prazo de vigência da contratação é de 12ldozel meses contados do(a) assinatura do contrato, na
forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

14.26 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando
o objeto não for concluldo no perÍodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa
do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

cLÁusuLA TERCETRA - MODELOS DE EXECUçÃO E cESTÃO CONTRATUAIS

15.25 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

cLÁusuLA QUARTA - SUBCoNTRATAçÃo

16.25 Não é admitida a subcontratação.

cLÁusuLA QUTNTA - PREçO

17.25 O valor total da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx)

17.26 No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA . PAGAMENTO

18.25 O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condiçÕes a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este
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clÁusuLA sÉTtMA - oBRtcAçÕes oo CoNTRATANTE

19.25 São obrigaçÕes do CONTRATANTE:

19.25.5 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com
o contrato e seus anexos;

19.25.6 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

19.25.7 Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições,
falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja
substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

19.25.8 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO;

19.25.9 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no 14.13J, de2021;

19.25.10 Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execuçâo do objeto, no
ptazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

19.25.11 Aplicar ao CONTRATADO as sançÕes previstas na lei e neste Contrato;

19.25.12 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamaçÕes relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

19.25.12.1 A Administração terá o prazo de 15 dlas ufels, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

19.25.13 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro feitos
pelo CONTRATADO no prazo máximo de 15 dias uteis;

19.25.14 Notificar os emitentes das garantias quanto ao inÍcio de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusutas contratuais;

19.25.15 Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
CONTRATANTE, no caso do art. 93, g2o, da Lei no 14.133, de2021;

19.25.16 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato;

19.25.17 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

19.25.18 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condições adequadas ao
saúde no trabalho, quando o serviço for

pelo CONTRATADO, das normas de segurança e
suas dependências, ou em local por ela designado;

cump
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19.25.19 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cabíveis para a regularidade do inÍcio da sua execução.

19.26 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA oITAVA - oBRtcAçÕes oo coNTRATADo

20.25 O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigaçÕes a seguir dispostas:

20.26 Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

20.27 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçóes
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

20.28 Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento da execuçâo contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

20.29 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, DissÍdio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociats, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação
especÍfica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o
objeto do contrato;

20.30 Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando
o ptazo de 24 (vinte e quatro) horas;

20.31 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

20.32 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação;

20.33 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação;

20.34 Comprovar a reserva de cargos a que
contrato, com a indicação dos empregados que

refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
cheram as referidas vagas;

20.35 Guardar sigilo sobre todas as i as em decorrência do cumprimento do contrato;
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20.36 Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei no 14.133,
de 2021;

20.37 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do CONTRATANTE;

20.38 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados;

20.39 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;

20.40 Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensÍlios demandados, em quantidade,
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas
e legislação de regência;

20.41 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina;

20.42 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere;

20.43 Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no

trabalho;

20.44 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na
execução do contrato;

20.44.5 A indicaçâo ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercÍcio da

atividade.

20.45 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo
48, parágrafo único, da Lei no 14.133, de2021',

20.46 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do contrato;

20.47 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário

à execução do objeto, durante a vigência do

20.48 Efetuar comunicação ao que tiver ciência da impossibilidade de realização
ou Íinalização do serviço no prazo esta adoção de açÕes de contingência cabíveis.
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20.49 Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação
previstas no Termo de Referência, em plena validade;

20.50 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos
e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

20.51 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos,
condições de trabalho, condiçÕes meteorologicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos
relacionados, bem como os comunicados à Fiscalizaçâo e situação das atividades em relaçâo ao cronograma
previsto;

20.52 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

20.52.5 Qualquer instalaçâo, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá
respeitar os limites máximos de emissâo de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n' 382, de 2006,
e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.

20.52.6 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruÍdos não poderá ultrapassar os
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do RuÍdo em Areas Habitadas visando
o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de RuÍdo para conforto acústico, da Associação Brasileira de

Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA no 01 , de 1990, e legislação correlata.

20.53 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens
do CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço
de engenharia.

20.54 Providenciar, conforme o caso, as ligaçÕes definitivas das utilidades previstas no projeto (água,

esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais

e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades

concluídas (ex,: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).

cLÁusuLA NoNA - GARANTTA DE ExEcuçÃo

21.25 A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados da data da

assinatura do contrato, comprovante de garantia, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor
total do contrato, cabendo-lhe optar por uma das modalidades de garantia previstas no art. 96, S ío da Lei n.o

14.133t21:

a) Caução em dinheiro ou títulos da d

b) Seguro garantia;

c) Fiança bancária;

d) TÍtulo de capitalização.
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21.26 A garantia deverá ter validade de 03 (três) meses após o término da vigência contratual e necessitará
ser renovada a cada prorrogação efetivada no contrato.

21.27 A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a CONTRATADA pagou todas as
verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação. Caso esse pagamento não ocorra até o fim do
segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizadapara o pagamento dessas
verbas trabalhistas diretamente pela Contratante.

21.28 Caso a garantia não seja em dinheiro, ela não poderá ser restritiva quanto às obrigaçóes da
CONTRATADA com a Contratante advinda de prejuÍzos diretos ou indiretos, multas, indenizaçÕes ou
ressarcimento de quaisquer espécies.

21.29 Se a garantia for utilizada para pagamento de multa aplicada, a CONTRATADA se obrigará afazer a
respectiva reposição, no prazo máximo de B (oito) dias, a contar da data em que for notificada pela
Contratante.

21.30 Sempre que ocorrer aditamento ao Contrato a garantia deve ser renovada ou atualizada;

21.31 Em caso de fiança bancária deverá constar do instrumento a renúncia, expressa pelo fiador, dos
benefícios previstos nos Artigos. 827 e 835, do Código Civil.

21.32 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se afazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da
data em que for notificada.

21.33 O Contratante exécutará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

21.34 O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, $ 40,

da Lei n.o 14.133, de 2021).

21.35 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos
termos do art. 20 da Circular Susep n" 662, de 11 de abril de 2022.

21.36 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a tÍtulo de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

21.37 A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administraçâo e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

21.38 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuÍzos e/ou aplicar sanções à contratada.

21.39 O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital

e neste Contrato.

21.40 A garantia de execução é inde
especificamente no Termo de Referência.

de eventual garantia do produto ou serviço prevista
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clÁusulR oÉcrwrR - rNFRAçoEs E sANçÕes Rorvllr.lsrRATtvAs

22.25 Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

22.26 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sançÕes:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nâo se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, S2o, da Lei no 14.133, de2Q21)',

ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alÍneas "b", "c" e "d" do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

$4o, da Lei no 14.133,de2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"ê", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, S5o, da Lei no 14.133, de2021).

iv) Multa:

(1) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 10 (dez) dias úteis;

(2) Moratória de 0,5 (meio por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo

de 10 (dez) dias úteis, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição
da garantia.

a. O atraso superior a 10 (dez) dias úteis autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispÕe o inciso I do art. 137 da Lei n.

14.133, de 2021.

(3) Compensatória, para as
cento) do valor do Contrato

descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 10.1, de 15% (quinze por

(4) Compensatôria, para a
por cento) do valor do Contrato.

do contrato prevista na alÍnea "c" do subitem 10.1, de 10% (dez
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(5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 10.1, a multa será de 10% (dez por cento) do valor do
Contrato.

(6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 10.1, a multa será de 5% (cinco por cento) do valor do
Contrato.

(7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 10.1, a multa será de 5% (cinco por cento) do valor do
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

22.27 Aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, $9o, da Lei no 14.133, de 2021).

22.28 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, S7o, da Lei no 14.133, de 2021).

22.29 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)

22.30 Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, alem da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, S8o, da Lei no 14.133, de 2021).

22.31 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

22.32 A aplicação das sançÕes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

22.33 Na aplicação das sançÕes serão considerados (art. 156, $10, da Lei no 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas;

22.34 Os atos previstos como infraçÕes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitaçÕes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

22.35 A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissim a prática dos atos iltcitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse
estendidos aos seus administradores e

os efeitos das sançÕes aplicadas à pessoa jurÍdica serão
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora

ou à empresa do mesmo ramo com relação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei no 14.133, de2021)

22.36 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançÕes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de
2021)

22.37 As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passÍveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

22.38 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME
no 26, de 13 de abril de 2Q22.

cLÁusuLA DÉcrMA pRtMEtRA - DA ExÏNçÃo GoNTRATUAL

23.25 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçÕes de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

23.26 Se as obrigaçÕes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado
para o contrato.

23.27 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO:

23.27.5 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
ô

23.27.6 poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

23.28 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133, de 2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

23.29 Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

23.30 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinçâo
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

23.31 Se a operaçâo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

23.32 O termo de extinção, semp será precedido:

s já cumpridos ou parcialmente cumpridos;23.32.5 Do balanço dos eve
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23.32.6 Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

23.32.7 Das indenizações e multas.

23.33 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipotese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

23.34 O CONTRATANTE poderá ainda:

23.34.5 nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia
prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

23.34.6 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuÍzos causados à
Administração, nos termos do inciso lV do art. 139 da Lei n.o 14,133, de 2021, reter os eventuais créditos
existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.

23.35 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vÍnculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do orgão ou entidade contratante
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau.

CLÁUSULA DÉGIMA SEGUNDA - ALTERAçÕES

24.25 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.

24.26 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.

24.27 As alteraçÕes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à previa aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade
de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de 1 (um) mês.

24.28 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de2021.

clÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DorAçÃo oRçAMENTÁRA

25.25 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Dotação inserir

25.26 A dotação relativa aos financeiros subsequentes será indicada após aprovaçâo da Lei

Orçamentária respectiva e li itos correspondentes, mediante apostilamento
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CLÁUSULA DÉcIMA QUARTA - DoS cASoS oMIssoS

26.25 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçÕes contidas
na Lei no 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e normas e princÍpios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉGIMA QUINTA - Do REAJUSTE

15.1 As regras acerca do reajuste do valor contratualsão aquelas definidas no Termo de Referência/Projeto
Básico.

cLÁusuLA DÉctMA sExrA - puBLtcAçÃo

16.1 lncumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de ContrataçÕes
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.'133, de2021, bem como no respectivo sÍtio oficialna
lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art. 8o, S2o, da Lei n, 12.527 , de 2011,
c/c art. 7o, S3o, inciso V, do Decreto n.7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉGIMA SETIMA - FoRo

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de ......., para dirimir os litÍgios que decorrerem da execução deste Termo
de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.92, $1o, da Lei no '14.133, de
2021.

[Local], fctia]de [rnês]de fano].

Representante legal do CONTRATANTE

do CONTRATADO

TESTEMUNHAS.

Rep

1

1-
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ANEXO V

DECLARAçÃO UrurrrCROa

COruCONNÊNCIA ELETRÔNICO NO

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO .

inscrita no CNPJ sob o no

à

(razão social), pessoa jurídica de direito privado,

nformar o número do CNPJ), com sede

No _, Municipio

(nome), inscrito(a) no CPF sob o no

enoRGno declara, para fins de
participação no procedimento licitatório sob a modalidade de Concorrência Eletrônico n'

a) que atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informaçÕes prestadas,
na forma da lei (art. 63, l, da Lei no 14.133t2021).

b) que cumpri as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especÍficas (art. 63, lV, da Lei no 14.13312021).

c) que as propostas econÔmicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituiçâo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convençÕes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas. ($ 1o, art. 63, lV, da Lei n' 14.13312021)

d) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos e que tomou
conhecimento de todas as informaçÕes e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
licitação (art. 67, Vl, da Lei no 14.13312021)

e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e náo emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçâo de aprendiz, nos termos do artigo 7., XXX;ll, da
Constituição (art. 68, Vl, da Lei no 14.133t2021);

0 que não possuí emp do trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
art. 50 da Constituição Federal;

J

incisos lll e lV do art. 1o e no
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g) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da LC 12312006 e que não incorre em quaisquer

impedimentos legais para usufruir dos benefícios dos artigos 42 a 49 da LC 12312006;

h) que não existe nenhum dos impedimentos para que a mesma se beneficie do tratamento jurÍdico

diferenciado previsto na Lei Complemenlar no 12312006, especificamente em relação aos incisos I a X, $ 40,

artigo 3o da referida Lei.

i) que caso seja vencedora, no ato da assinatura do Contrato/Ata de Registro irá apresentar o comprovante

de que a mesma está cadastrada no 'SISTEMA E-CJUR" do Tribunal de Contas do Estado de Mato

Grosso do Sul, conforme dispõe o inciso V do Artigo 15 da Resolução no 65, de 13 de dezembro de 2017,

alterada pela Resolução no 149, de 28 de julho 2021

j) Que até a presente data inexiste fato impeditivo (ou seja, de que não há declaração de inidoneidade nos

termos da Lei Federal 14.133121, em sua redação atual), para sua habilitação na Concorrência Eletrônica

no / , ora sendo realizado pela Prefeitura Municipal ......., comprometendo-se a comunicar

a eventual ocorrência desses fatos durante o processamento deste certame e vigência da avença dele

decorrente. Da mesma forma, DECLARA que não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas no item

2.5 do respectivo instrumento convocatório.

Local, _ de de2025.

Assinatura do re legal

I


